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RESUMO 

Trata-se de relatório de auditoria realizada na Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica do 

TJDFT em atendimento ao Plano Anual de Auditoria – PAA 2020, conforme PA SEI n. 26.839/2019. 

Teve como objetivo avaliar a maturidade da gestão de riscos institucionais do TJDFT, fornecer 

parâmetro para furutas avaliações e identificar oportunidades de melhoria. 

Visando cumprir o objetivo estabelecido, a auditoria buscou responder a seguinte questão de 

auditoria, a qual possui subquestões elencadas nas dimensões Ambiente, Processos e Resultados, 

detalhados no bojo deste Relatório.  

 
1) Qual o grau de maturidade do Tribunal quanto ao processo de gestão de riscos? 
  
Na fase de execução dos trabalhos, utilizando como ferramenta para a análise o modelo de 

avaliação da maturidade organizacional em gestão de riscos desenvolvido pelo TCU, foram 

analisados processos administrativos relativos à implementaçao da gestão de riscos; normativos 

internos; o planejamento estratégico 2015-2020; a página da Transparência e a intranet do Tribunal, 

bem como entrevistas com a representante da unidade auditada.  

Ao final da análise, constatou-se que o índice de maturidade global da gestão de riscos 

institucionais do TJDFT, que resulta da soma das médias ponderadas das três dimensões avaliadas 

(ambiente, processos e resultados), foi classificado como intermediário, 42,99%. 

Não obstante o nível atingido, cabe ressaltar que esse percentual ficou muito próximo do limite 

inicial para classificação como nível intermediário (40,1% a 60%), o que permite concluir que o 

Tribunal seguramente alcançou o nível básico, e demonstra capacidade e estrutura propícia ao 

desenvolvimento e avanço do nível intermediário.  

Os resultados da auditoria demonstraram que a gestão de riscos do Tribunal possui princípios e 

padrões documentados, bem como treinamento básico sobre gestão de riscos. Contudo, apresenta 

fragilidades quanto à supervisão e ao monitoramento do processo de gestão de riscos, que 

permitam o seu aprimoramento de maneira regular.  

Dessa forma, foi disponibilizada a ferramenta de avaliação da maturidade de gestão de riscos 

utilizada na presente auditoria, para que a própria Administração realize autoavaliações periódicas 

do seu processo de gestão de riscos.   
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Assim, espera-se com a conclusão desta auditoria fomentar e fornecer subsídios para a melhoria 

do processo de gestão de riscos do Tribunal, bem como apoiar a governança do TJDFT, atuando 

na avaliação independente e objetiva dos processos críticos da organização. 
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ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

CGGE Comitê de Governança e Gestão Estratégica  

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

IIA The Institute of Internal Auditors 

PAA Plano Anual de Auditoria  

SEI Sistema Eletrônico de Informações 

SEAI Secretaria de Auditoria Interna 

SEPG Secretaria de Planejamento e Gestao Estratégica 

TCU Tribunal de Contas da União 

TJDFT  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Primeiramente, para abordar a gestão de riscos faz-se necessário apresentar o conceito de 

Governança. O Referencial Básico de Governança do TCU1 define governança no setor público 

como um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação 

de serviços de interesse da sociedade. 

No âmbito do TJDFT, a Governança foi institucionalizada por meio da Resolução 2 de 

2019, que estabelece a política e o sistema de governança institucional do Tribunal. A implantação 

dessa visa elevar a qualidade da gestão adotada pela Casa com transparência, responsabilidade, 

prestação de contas e utilização racional dos recursos disponíveis, em consonância com a missão, 

visão e valores do Tribunal.  

Nesse contexto, a gestão de riscos possui papel e importância fundamentais para uma 

governança efetiva. A gestão de riscos é um processo de trabalho de natureza permanente, 

estabelecido, direcionado e monitorado pela alta administração, aplicável em qualquer área da 

organização e que contempla as atividades identificar, analisar, avaliar, responder, planejar e 

executar ações para tratar o risco, bem como monitorar e comunicar, visando o efetivo alcance dos 

objetivos da instituição e o cumprimento de sua missão institucional. 

Desse modo, o gerenciamento de riscos é uma ferramenta importante para alavancar a 

realização dos objetivos organizacionais, com reflexos diretos na melhor alocação de recursos e 

no aumento da eficiência no tratamento de incertezas inerentes à gestão pública. 

No contexto do TJDFT, a política de Gestão de Riscos e Controles foi disciplinada por 

meio da Portaria Conjunta 2, de 4 de janeiro de 20192, que estabelece princípios, objetivos, 

diretrizes, estrutura e responsabilidades a serem observadas no processo de gestão de riscos do 

tribunal, nos níveis estratégico, tático e operacional. 

 
1 Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/governanca/governanca-no-tcu/referencial-de-governanca.htm, acesso em 11/12/2020 
2 Disponível em: https://www.TJDFT.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-

2-de-04-01-2019, acesso em 11/12/2020 
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O Projeto de Implementação da Gestão de Riscos no TJDFT foi priorizado por meio de 

projeto estratégico da Casa (PA SEI n. 22.456/2018), conduzido pela Secretaria de Planejamento 

e Gestão Estratégica – SEPG, com o objetivo de promover a implantação da sistemática de Gestão 

de Riscos no âmbito do TJDFT. 

Assim, considerando a estrutura acima mencionada, a presente auditoria teve como 

intuito avaliar a maturidade da gestão de riscos institucionais do TJDFT e identificar os aspectos 

que necessitam ser aperfeiçoados para melhorar a entrega de seus produtos e serviços. 

Nesse sentido, conforme definido pelo IIA3, a auditoria interna tem o papel de auxiliar a 

organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e 

disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle 

e governança. 

Especificamente, quanto à gestão de riscos, a auditoria interna tem como uma de suas 

atribuições principais fornecer, de forma independente e objetiva, às instâncias de governança e à 

Alta Administração, asseguração de que os processos de gerenciamento de riscos ocorrem de 

maneira eficaz e que os riscos significativos do negócio são gerenciados adequadamente em todos 

os níveis da organização.  

Para tanto, o objeto desta auditoria de gestão de riscos é a estrutura que compõe e 

promove o gerenciamento de riscos institucionais no TJDFT, envolvendo os princípios, os 

componentes e os processos, nos diversos níveis e contextos específicos em que seus objetivos 

são perseguidos. 

 

 

2. OBJETIVO 

 

Avaliar a maturidade da gestão de riscos institucionais do TJDFT, fornecer parâmetro para futuras 

avaliações e identificar oportunidades de melhoria. 

 

 
3 Disponível em: https://iiabrasil.org.br/ippf/definicao-de-auditoria-interna, acesso em 1ª/12/2020 
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3. ESCOPO 

 

O escopo desta auditoria abrangeu a avaliação da maturidade da gestão de riscos institucionais do 

TJDFT nas dimensões Ambiente, Processos e Resultados. 

Dessa forma, a fim de atender ao objetivo definido para esta auditoria, buscou-se responder à 

questão abaixo descrita, a qual possui subquestões elencadas nas dimensões denominadas 

Ambiente, Processos e Resultados, detalhadas no bojo deste Relatório.  

 

1. Qual o grau de maturidade do Tribunal quanto ao processo de gestão de riscos? 

 

4. METODOLOGIA 

 

Na realização dos trabalhos foram observadas as normas e técnicas de auditoria disciplinadas na 

Resolução CNJ 309, de 11 de março de 2020, nos manuais do TCU4 e nos padrões de auditoria 

da SEAI. 

Esse trabalho teve como base o Modelo de Avaliação da Maturidade Organizacional em Gestão de 

Riscos desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União – TCU, o qual utiliza em sua formação os 

referenciais de gerenciamento de riscos COSO GRC (COSO, 2004 e 2016), ABNT NBR ISO 31000 

Gestão de Riscos – Princípios e Diretrizes (ABNT, 2009) e Orange Book (UK, 2004 e 2009), bem 

como da IN-MP/CGU Nº 1/2016.  

O referido modelo adota a premissa de que a maturidade da gestão de riscos de uma organização 

é determinada pelas capacidades existentes em termos de liderança, políticas e estratégias, e de 

preparo das pessoas para gestão de riscos, bem como pelo emprego dessas capacidades aos 

processos e parcerias e pelos resultados obtidos na melhoria do desempenho da organização no 

cumprimento de sua missão institucional de gerar valor para as partes interessadas com eficiência 

e eficácia, transparência e accountability, e conformidade com leis e regulamentos. 

 
4 Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/, acesso em 28/9/2020. 
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Destaca-se que o modelo utiliza quatro dimensões para análise, quais sejam: Ambiente, Processos, 

Parcerias e Resultados. Contudo, tendo em vista que não foram identificadas, até o momento, 

parcerias do TJDFT com outras organizações públicas ou privadas com abordagem em 

gerenciamento de riscos, optou-se por não avaliar a dimensão “Parcerias” na presente auditoria.  

Assim, a análise foi pautada pela seguinte questão, referente aos elementos Ambiente, Processos 

e Resultados, que se subdividem nas demais questões apresentadas: 

 

1. Qual o grau de maturidade do Tribunal quanto ao processo de gestão de riscos? 

 

1.1 AMBIENTE 

a. Em que medida os responsáveis pela governança e a alta administração 

exercem suas responsabilidades de governança de riscos e cultura? 

i. A alta administração e os responsáveis pela governança reconhecem a 

importância da cultura, da integridade, dos valores éticos e da consciência de 

riscos como aspectos-chaves para o reforço da accountability? 

ii. Existem estruturas e processos definidos para apoiar as responsabilidades de 

governança de riscos e assegurar que a gestão de riscos seja integrada aos 

processos de gestão? 

iii. Os responsáveis pela governança e a alta administração supervisionam a 

estratégia e exercem suas responsabilidades de governança de riscos? 

b. Em que medida a organização dispõe de políticas e estratégias de gestão de 

riscos definidas, comunicadas e postas em prática? 

i. A alta administração, com a supervisão dos responsáveis pela governança, 

estabelece de modo explícito o direcionamento estratégico? 

ii. A alta administração, com a supervisão e a concordância dos responsáveis 

pela governança, define, comunica, monitora e revisa o apetite a risco? 

iii. A gestão de riscos é integrada ao processo de planejamento estratégico 

implementado na organização e aos seus desdobramentos? 
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iv. A administração define e comunica os objetivos e as respectivas medidas de 

desempenho em termos específicos e mensuráveis? 

v. A organização dispõe de uma política de gestão de riscos estabelecida e 

aprovada pela alta administração, apropriadamente comunicada, abordando 

todos os aspectos relevantes? 

vi. Toda a gestão da organização é comprometida com a gestão de riscos? 

vii. A administração aloca recursos suficientes e apropriados para a gestão riscos? 

c. Em que medida as pessoas na organização entendem seus papéis e 

responsabilidades relacionados à gestão de riscos e estão preparadas para 

exercê-los? 

i. A gestão transmite uma mensagem clara quanto à importância de se levar a 

sério as responsabilidades de gerenciamento riscos e o pessoal recebe 

orientação e capacitação suficiente para exercer essas responsabilidades? 

ii. Os grupos de pessoas que integram as três linhas de defesa na estrutura de 

gerenciamento de riscos e controles por toda a organização têm clareza quanto 

aos seus papéis, entendem os limites de suas responsabilidades e como seus 

cargos se encaixam na estrutura geral de gestão de riscos e controles da 

organização? 

 

1.2 PROCESSOS 

d. Em que medida as atividades de identificação e análise de riscos são aplicadas 

de forma consistente as todas operações, funções e atividades relevantes da 

organização (unidades, departamentos, divisões, processos e atividades que 

são críticos para a realização dos objetivos-chaves da organização)? 

i. A identificação de riscos é precedida de uma etapa de estabelecimento do 

contexto? 

ii. A documentação da etapa de estabelecimento do contexto inclui elementos 

essenciais para viabilizar um processo de avaliação de riscos consistente? 
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iii. Os processos de identificação e análise de riscos envolvem pessoas e utilizam 

técnicas e ferramentas que asseguram a identificação abrangente e a 

avaliação consistente dos riscos? 

iv. No registro de riscos (sistema, planilhas ou matrizes de avaliação de riscos), a 

documentação da identificação e análise dos riscos contém elementos 

suficientes para apoiar um adequado gerenciamento dos riscos? 

e. Em que medida as atividades de avaliação e resposta a riscos são aplicadas de 

forma consistente aos riscos identificados e analisados como significativos? 

i. Os critérios estabelecidos para priorização de riscos são adequados para 

orientar decisões seguras por toda a organização? 

ii. A seleção de respostas para tratar riscos considera todas as opções de 

tratamento e o seu custo-benefício? 

iii. Os responsáveis pelo tratamento de riscos são envolvidos no processo de 

avaliação e seleção das respostas e são formalmente comunicados das ações 

de tratamento decididas? 

iv. Os elementos críticos da atuação da organização estão identificados e têm 

definidos planos e medidas de contingência? 

v. A documentação da avaliação e seleção de respostas a riscos inclui elementos 

suficientes para permitir o gerenciamento adequado da implementação das 

respostas? 

f. Em que medida as atividades de monitoramento e comunicação estão 

estabelecidas e são aplicadas de forma consistente na organização? 

i. Diretrizes e protocolos de informação e comunicação estão estabelecidos e 

são efetivamente aplicados em todas as fases do processo de gestão de 

riscos? 

ii. A gestão de riscos é apoiada por um registro de riscos ou sistema de 

informação efetivo e atualizado? 
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iii. Em todos os níveis da organização, os gestores que têm propriedade sobre 

riscos (primeira linha de defesa) monitoram o alcance de objetivos, riscos e 

controles chaves em suas respectivas áreas de responsabilidade? 

iv. As funções que supervisionam riscos ou que coordenam as atividades de 

gestão de riscos (comitê de governança, riscos e controles; comitê de auditoria 

ou grupos equivalentes da segunda linha de defesa) exercem suas atribuições 

de modo efetivo? 

v. A função de auditoria interna auxilia a organização a realizar seus objetivos 

aplicando abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a 

eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança? 

vi. Há planos e medidas de contingência definidos para os elementos críticos da 

atuação da organização e estes são periodicamente testados e revisados? 

vii. A organização monitora as mudanças que podem aumentar sua exposição a 

riscos ter impacto nos seus objetivos? 

viii. São tomadas as medidas necessárias para a correção de deficiências e a 

melhoria contínua do desempenho da gestão de riscos em função dos 

resultados das atividades de monitoramento? 

 

1.3 RESULTADOS 

g. Em que medida a gestão de riscos tem sido eficaz para a melhoria dos 

processos de governança e gestão? 

i. Os responsáveis pela governança e a alta administração têm consciência do 

estágio atual da gestão de riscos na organização? 

ii. Os objetivos-chaves da organização estão identificados e refletidos na sua 

cadeia de valor e nos seus demais instrumentos de direcionamento e 

comunicação da estratégia? 

iii. Os objetivos estratégicos e de negócios estão estabelecidos juntamente com 

as respectivas medidas de desempenho? 
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iv. Os principais riscos relacionados a cada objetivo, meta ou resultado chave 

pretendido estão identificados e incorporados ao processo de gerenciamento 

de riscos? 

h. Em que medida os resultados da gestão de riscos têm contribuído para o 

alcance dos objetivos da organização? 

i. Uma consciência sobre riscos, objetivos, resultados, papéis e 

responsabilidades está disseminada por todos os níveis da organização? 

ii. Os responsáveis pela governança e a administração têm uma garantia 

razoável, proporcionada pela gestão de riscos, do cumprimento dos objetivos 

da organização? 

iii. Os riscos da organização estão dentro dos seus critérios de risco? 

 

 

5. AMOSTRA E VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS 

 

Não se aplicam ao objeto deste trabalho.  

  

6. LIMITAÇÕES 

 

Durante a realização dos trabalhos, não foi observada limitação no fornecimento das informações 

requeridas ou de acesso a registros que comprometessem o desempenho das atividades da equipe 

de auditoria. 

 

7. ÍNDICE DE MATURIDADE    

 

7.1 Resultado global das dimensões avaliadas  

 

O TJDFT obteve o Índice de Maturidade Global classificado como intermediário, em decorrência 

do percentual alcançado de 42,99%, e de acordo com a avaliação realizada por esta equipe de 
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auditoria, baseada em evidências obtidas em normativos internos (política e guia de gestão de 

riscos do TJDFT); no planejamento estratégico 2015-2020; no processo administrativo da 

implementação da gestão de riscos (PA SEI 0022456/2018); na página da Transparência e na 

intranet do Tribunal, bem como em entrevistas com a representante da unidade auditada.  

As evidências encontram-se documentadas nos papéis de trabalho da auditoria e foram citadas na 

análise preliminar encaminhada à auditada para esclarecimentos e eventuais manifestações.  

O grau de maturidade global é o resultado da soma das médias ponderadas das três dimensões 

avaliadas: Ambiente, Processos e Resultados. A seguir apresenta-se o panorama geral da 

avaliação realizada:  

 

 

 

7.2 Grau de Maturidade na dimensão Ambiente 
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A dimensão Ambiente engloba aspectos relacionados à cultura, à governança de riscos e à 

consideração do risco na definição da estratégia e dos objetivos em todos os níveis, procurando 

avaliar as capacidades existentes para que a gestão de riscos tenha as condições necessárias para 

prosperar na organização. 

O índice nesta dimensão foi de 46,67%, correspondendo ao nível intermediário de maturidade da 

gestão de risco. As sua subdimensões: Liderança, Políticas e Estratégias, e Pessoas, obtiveram, 

respectivamente, as médias 53,33%, 45,71% e 40,00%. 

 

 

 

Na subdimensão Liderança, buscou-se avaliar em que medida os responsáveis pela governança 

e a alta administração exercem as suas responsabilidades de governança de riscos e alinhamento 

à cultura organizacional.  

Na subdimensão Políticas e Estratégias, buscou-se avaliar em que medida o 

TJDFT dispõe de políticas e estratégias de gestão de riscos definidas, comunicadas e postas 

em prática, em todos os níveis críticos organizacionais. 

Na subdimensão Pessoas, buscou-se avaliar em que medida os servidores 

e os gestores estão informados, habilitados e autorizados para exercer seus papéis e suas 

responsabilidades no gerenciamento de riscos. 

53,33%

45,71%

40,00%

Liderança Políticas e Estratégias Pessoas

Ambiente: 46,67%
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Dos percentuais obtidos, percebe-se que a gestão de riscos tem o apoio da liderança da Casa, o 

que reflete em normas e guias bem definidos e bons resultados no nível estratégico. No entanto, 

ainda não há um conhecimento amplamente disseminado acerca dos papéis e responsabilidades 

no gerenciamento de riscos por parte dos demais servidores e gestores da instituição.  

 

7.3 Grau de Maturidade na dimensão Processos 

 

Esta dimensão visa medir como a organização estabeleceu um processo formal, com padrões e 

critérios definidos para a identificação e análise de riscos, avaliação e resposta a riscos, incluindo 

a seleção e a implementação de respostas aos riscos avaliados, e monitoramento e comunicação 

relacionada a riscos e controles com partes interessadas, internas e externas. 

O índice nesta dimensão foi de 48,24%, correspondendo ao nível intermediário de maturidade da 

gestão de risco. As suas subdimensões Identificação e Análise de riscos, Avaliação e Resposta a 

riscos, e Monitoramento e Comunicação obtiveram, respectivamente, as médias 60,00%, 48,00% 

e 42,50%. 

 

 

 

60,00%

48,00%

42,50%

Identificação e Análise de

riscos

Avaliação e Resposta a riscos Monitoramento e

Comunicação

Processos: 48,24%
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Na subdimensão Identificação e Análise de riscos, avaliou-se em que medida as atividades de 

identificação e análise de riscos são aplicadas de forma consistente às operações, funções e 

atividades relevantes da organização de modo a priorizar os riscos significativos identificados para 

as atividades de avaliação e resposta a riscos. 

Na subdimensão Avaliação e Resposta a riscos, avaliou-se como essas atividades são aplicadas 

de forma consistente para assegurar que sejam tomadas decisões conscientes, razoáveis e 

efetivas para o tratamento dos riscos identificados como significativos, e para reforçar a 

responsabilidade das pessoas designadas para implementar e reportar as ações de tratamento. 

Na subdimensão Monitoramento e Comunicação, avaliou-se em que medida essas atividades 

estão estabelecidas e são aplicadas de forma consistente na organização, para garantir que a 

gestão de riscos e os controles sejam eficazes e eficientes no desenho e na operação. 

Dos percentuais obtidos, nota-se que a etapa de identificação e análise de riscos apresenta 

desempenho bem maior que as demais. Sugerindo que os gestores têm enfrentado dificuldade 

para dar seguimento ao ciclo da gestão de riscos, seja na definição de resposta aos riscos, seja no 

monitoramento das ações de tratamento. 

 

7.4 Grau de Maturidade na dimensão Resultados 

 

Nesta dimensão avaliou-se de que modo a gestão de riscos tem sido eficaz para a melhoria da 

governança e da gestão no TJDFT, bem como se os seus resultados têm contribuído para os 

objetivos relacionados à eficiência das operações, à qualidade de bens e serviços, à transparência 

e à prestação de contas e ao cumprimento de leis e regulamentos. 
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A dimensão Resultados alcançou o índice de 49,29% e foi classificada no nível 

intermediário de maturidade.  

Esta dimensão é composta pelas subdimensões: Melhoria dos Processos de Governança e 

Resultados-chave da gestão de riscos, que obtiveram, respectivamente, as médias 50,00% e 

48,33%. 

O foco desta dimensão direciona-se a avaliar em que medida a gestão de riscos tem sido eficaz 

para a melhoria dos processos de governança e gestão e se os resultados da gestão de riscos têm 

contribuído para os objetivos relacionados à eficiência das operações, à qualidade de bens e 

serviços, à transparência e à prestação de contas e ao cumprimento de leis e regulamentos. 

Convém ressaltar que o nível obtido nessa dimensão decorreu da influência dos quesitos que 

avaliaram aspectos do planejamento estratégico da Casa na subdimensão Melhoria dos Processos 

de Governança, pois existem objetivos e indicadores estratégicos bem definidos e monitorados, 

mesmo que sem a identificação dos seus principais riscos. Assim, deve-se atentar para a 

necessidade de se aperfeiçoar os mecanismos de supervisão e de monitoramento da gestão de 

riscos, uma vez que os quesitos relacionados à subdimensão Resultados-chaves da organização 

em sua maioria foram avaliados como iniciais ou básicos.  

 

50,00%

48,33%

 Melhoria dos processos de Governança Resultados-chave da gestão de riscos

Resultados: 49,29%
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8. CONSTATAÇÕES DA AUDITORIA 

 

8.1 – Correção da interpretação do grau do apetite a risco mencionado no Guia de Gestão 

de Riscos e Controle e definido pelo CGGE – Comitê de Governança e Gestão Estratégica 

 

Verificou-se que consta na ata da 1ª reunião do CGGE, realizada em 12/3/19, bem como na página 

da transparência, que O CGGE aprovou o nível ALTO como grau de apetite a riscos do TJDFT. 

Assim, os demais riscos acima desse nível deveriam, em regra, necessariamente ser tratados. 

Logo, de acordo com essa definição, só os riscos extremos deveriam ser tratados. 

Contudo, a orientação até então existente era de que todos os riscos altos e extremos deveriam 

necessariamente ser tratados. Quanto aos classificados no nível baixo ou médio ficariam a cargo 

do gestor. 

Constatou-se com isso, uma inconsistência quanto ao apetite a risco do tribunal, tendo em vista 

que pelo modelo adotado para a gestão de riscos (ISO 31000) é determinado que todo risco acima 

do nível de apetite a risco da organização deve ser tratado.  

Informada sobre a inconsistência encontrada, a unidade auditada e responsável pelo processo de 

implementação da gestão de riscos efetuou as ações necessárias para promover o alinhamento do 

apetite a risco do tribunal com a metodologia ISO 3100 e a orientação acerca do nível de riscos a 

serem necessariamente tratados. 

Assim, a informação foi corrigida na página da Transparência - aba Gestão de Riscos na Internet 

com o seguinte texto:  

“Apetite: o CGGE aprovou como apetite a riscos do TJDFT o nível MÉDIO para aceitação dos 

riscos, à critério do responsável pelo risco. A partir do nível ALTO, os riscos devem 

necessariamente ser tratados. 

Tolerância: Quando o custo benefício não compensar ou não possibilitar a mitigação de 

determinado risco com nível alto ou extremo, caberá ao Gestor de Riscos levar o caso ao 

conhecimento do CGGE para decisão compartilhada.” 
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8.2 Insuficiência de recursos do Projeto Estratégico 

 

Identificou-se que os recursos necessários para a implementação do Projeto Estratégico para 

implementação da Gestão de Riscos, previstos no Despacho SERGEP no PA SEI 22456/2018 

(Doc. 0722347), são de baixo impacto orçamentário e destinam-se basicamente à capacitação de 

gestores e servidores. Com isso, há alocação de recursos para ações de capacitação como cursos 

e grupos de discussão sobre gestão de riscos, bem como consultorias realizadas pela SEPG. 

No entanto, constatou-se que não foram previstas outras ações que poderiam auxiliar ou otimizar 

a implementação do processo de gestão de riscos, como, por exemplo, a criação de sistema de TI 

com solução voltada para gestão de riscos, consultorias externas, o que requereria a 

disponibilização de mais recursos.  

Ademais, a unidade auditada informou que “atualmente o monitoramento sobre o cumprimento da 

norma não é realizado pela escassez de pessoas disponíveis e falta de uma unidade própria de 

Gestão de Riscos Organizacionais que possa integrar todas as informações e comunicar 

diretamente com todos os Gestores de Riscos da Casa.” 

Nesse sentido, verificamos que o Projeto não possui um cenário de recursos de pessoal e de TI 

suficientes para a adequada implantação da gestão de riscos do Tribunal. 

 

8.3 Ausência de sistema informatizado para o processo de gestão de riscos   

Atualmente, não há um sistema que automatize o processo de gestão de riscos, principalmente no 

tocante à etapa de monitoramento para acompanhamento das ações decorrentes da 

implementação da gestão de riscos.  

Pela análise realizada, pode-se apurar que as unidades realizam o processo de gestão de riscos 

em sua atividade principal ou processo de trabalho mais relevante, por meio de um processo 

administrativo SEI criado com essa finalidade. 

Entretanto, a divulgação e o monitoramento ficam a cargo do gestor, não sendo realizado um 

controle sistematizado sobre essas ações. Com isso, quando essas ações são realizadas, 

geralmente, são documentadas no processo administrativo SEI referente à gestão de riscos 
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inicialmente criado, conforme afirmado pela unidade auditada “... Por ora, cada gestor de riscos 

abre um PA no SEI em demanda à consultoria de Gestão de Riscos oferecida pela SEPG. Então, 

todas as informações sobre o processo são registradas nesse PA. Em virtude da possibilidade de 

exposição das fragilidades das áreas e do próprio Órgão, a divulgação desses riscos cabe a cada 

responsável.“  

Além disso, no que tange ao processo de implementação da gestão de riscos em si, tem-se que a 

unidade responsável (SEPG) divulga periodicamente relatório sobre o andamento do projeto, com 

apresentação dos resultados alcançados e outras considerações relevantes na página da 

transparência do Tribunal.  

Não obstante essa ausência, a unidade auditada informou que “a Casa contratou a consultoria e o 

sistema da empresa Braimstorming que conta com um módulo sobre Gestão de Riscos 

Organizacionais. Ao final da consultoria, em março, os gestores terão registrados os riscos 

referentes a cada área e poderemos monitorar a gestão desses riscos. No entanto, não haverá um 

campo específico para o gerenciamento dos riscos específicos de processos e projetos setoriais...”. 

Percebe-se da situação analisada que a ausência de um sistema informatizado compromete o 

processo de gestão de riscos, principalmente na etapa de monitoramento, uma vez que eventuais 

relatórios situacionais e de acompanhamento não podem ser obtidos pela administração, gestores 

e demais interessados em tempo real. Essa fragilidade pode prejudicar a tomada de decisão do 

gestor pela falta de integridade das informações e de dinamicidade do processo. 

 

8.4 Utilização do curso de Gestão de Riscos para impulsionar o processo de implementação 

da gestão de riscos. 

 

A implementação do processo de gestão de riscos no TJDFT tem como uma de suas ações, a 

realização de curso de Gestão de Riscos, oferecido pela Escola de Formação Judiciária do Tribunal 

ministrado por servidoras da SEPG.  

Este curso tem como objetivo capacitar gestores e servidores para que sejam capazes de gerenciar 

riscos de seu processo de trabalho, conforme metodologia de gestão de riscos estabelecida pelo 

TJDFT. Assim, tem como público-alvo gestores de contrato do TJDFT, servidores das unidades 
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SEMA; CJA.; SEAP; ASI; SUGIT; SERGTI5; e unidades subordinadas. Contudo, as vagas 

remanescentes podem ser ocupadas pelos demais servidores do Tribunal. 

Verificou-se que na 2ª turma/2020 do curso, concluída em 7/10/2020, foi solicitado aos participantes 

que realizassem a gestão de riscos de seus processos de trabalho durante o curso. Essa iniciativa 

contou com a supervisão das docentes e visou aproveitar a oportunidade para impulsionar o 

processo de implementação da gestão de riscos.  

Com isso, diversas unidades que fariam a gestão de riscos por meio de demanda de consultoria à 

SEPG, em processos administrativos individualizados, utilizaram essa oportunidade para 

realizarem o trabalho e obterem a consultoria da SEPG nesse momento e formato. Desta forma, 

conforme despacho exarado pela SEPG no PA SEI 22456/2018 (Doc. 1567354), o Projeto 

Estratégico de Implementação da Gestão de Riscos no TJDFT encontra-se com 74% das ações 

concluídas, 11% em andamento e 15% previstas.  

A iniciativa adotada pela SEPG pode ser considerada uma boa prática, na medida em que 

aproveitou as ações educacionais para prestar consultoria no processo de gerenciamento de riscos 

das áreas participantes do curso, otimizando a alocação dos recursos disponíveis para a 

implementação do projeto estratégico. 

 

9. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se com a presente auditoria que o Índice de Maturidade Global do TJDFT atingiu o patamar 

de 42,99%, o que corresponde ao nível intermediário. Isso significa que, no que se refere às 

dimensões Ambiente e Processos, a gestão de riscos é uma prática realizada de acordo com 

normas e padrões definidos na maior parte das áreas priorizadas pela organização.  

No que tange à dimensão Resultados, existem indicadores estratégicos consistentes, monitorados 

periodicamente, que mostram que o resultado descrito vem sendo obtido em grau moderado. O 

 
5 SEMA - Secretaria de Recursos Materiais 
CJA - Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência 
SEAP - Secretaria de Administração Predial 
ASI - Assessoria de Segurança Institucional 
SUGIT - Subsecretaria de Gestão Integrada de Tecnologia da Informação 
SERGTI - Serviço de Gestão de Contratação de Tecnologia da Informação 
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nível obtido nessa dimensão decorreu da influência dos quesitos que avaliaram aspectos do 

planejamento estratégico da Casa.  

Os resultados da auditoria também demonstraram que a gestão de riscos do Tribunal possui 

princípios e padrões documentados, bem como treinamento básico sobre gestão de riscos. 

Contudo, apresenta fragilidades quanto à supervisão e ao monitoramento do processo de gestão 

de riscos, que permitam o seu aprimoramento de maneira regular e otimizada. 

Não obstante o nível atingido, cabe ressaltar que esse percentual ficou muito próximo do limite 

inicial para classificação como nível intermediário, o que permite concluir que o Tribunal 

seguramente alcançou o nível básico, e demonstra capacidade e estrutura propícia ao 

desenvolvimento e avanço do nível intermediário. 

De acordo com os percentuais especificados nas constatações apresentadas, nota-se que há uma 

congruência entre os resultados alcançados, demonstrando que as dimensões e seus 

componentes estão sendo desenvolvidos de forma alinhada e sinérgica.  

Considerando que a presente auditoria de modalidade operacional, visa o aperfeiçoamento do 

processo de governança e de gestão de riscos, não foram realizadas recomendações de auditoria. 

Contudo, atentamos para os pontos abordados nos capítulos 7 e 8 do presente relatório, que 

discorrem sobre aspectos que podem ser aperfeiçoados na organização, bem como sobre boa 

prática realizada pela SEPG na condução do projeto estratégico de implantação da gestão de riscos 

da Casa. 

Por fim, visando a continuidade do acompanhamento da gestão de riscos do Tribunal, 

disponibilizamos à unidade auditada, a planilha de avaliação da maturidade da gestão de riscos 

utilizada nesta auditoria para que a própria Administração possa realizar autoavaliações periódicas 

do seu processo de gestão de riscos.   

 

É o Relatório. 
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10. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante dos resultados obtidos, sugere-se submeter o presente Relatório: 

 

a) à Presidência do TJDFT para ciência, nos termos do inciso I do art. 36 da Resolução 7 de 06 de 

agosto de 2020 - Estatuto de Auditoria Interna6;  

b) à SEPG para ciência e divulgação dos resultados às demais unidades interessadas do processo 

de gestão de riscos do TJDFT, nos termos do inciso VII do art. 36 da Resolução 7 de 06 de agosto 

de 2020 - Estatuto de Auditoria Interna7. 

. 

NAUDGR, 11 de dezembro de 2020.  

Equipe de auditoria:  

Danúbia Grasiele Lara de Sousa 
Núcleo de Auditoria de Governança, Riscos e 

Controles Internos - NAUDGR 
Mat, 313948 

 
Raquel Mari Morioka  

Núcleo de Auditoria de Governança, Riscos 
e Controles Internos - NAUDGR  

Mat. 317195  
  

 
 

    
 
 
De acordo, submeta o Relatório de Auditoria à Senhora Secretária de Auditoria Interna. 
 

 
 

Adileide Ferreira Ribeiro 
Coordenadoria de Auditoria de Governança e Contas 

 
6 Art. 36 O titular da unidade de Auditoria Interna, no exercício de seus deveres, dentre outras atribuições, em especial aquelas estabelecidas na 
Resolução 309/2020, do CNJ, será responsável, perante o Conselho Especial, no exercício das funções administrativas competente, por: 
 
I - fornecer avaliação sobre a governança, a gestão de riscos e a adequação e a eficácia dos controles internos, conforme Plano Anual de Auditoria; 
7 VII - comunicar os resultados dos exames de auditoria interna às unidades do Tribunal que atuem nos procedimentos relativos ao objeto auditado, 
bem como àquelas cuja atuação guarde pertinência com os trabalhos da auditoria; 


